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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracéo: 01/07/2002 a 31/07/2002

PEDIDO DE RESTITUICAO. PERD/COMP. LIQUIDEZ E CERTEZA DO
CREDITO. ONUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. INSUFICIENCIA.

As alegagdes constantes da manifestagdo de inconformidade e no recurso
voluntario devem ser acompanhadas de provas suficientes que confirmem a
liquidez e certeza do crédito pleiteado.

Né&o tendo sido apresentada documentacao assaz apta a embasar a existéncia e
suficiéncia crédito alegado pela Recorrente, ndo é possivel o reconhecimento
do direito a acarretar em qualquer imprecisdo do trabalho fiscal na néo
homologagédo da compensacao requerida.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA. PRINCIPIO
DA VERDADE MATERIAL. LIMITES.

O principio da verdade material implica a flexibilizacdo do procedimento
probante, mas nédo serve para suprimir o descuido do contribuinte em provar o
direito que pleiteia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Pedro Sousa Bispo - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza

Soares, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de
Campos, Jorge Luis Cabral, Ariene D Arc Diniz e Amaral (suplente convocada), Thais de
Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a conselheira Renata da
Silveira Bilhim, substituida pela conselheira Ariene D Arc Diniz e Amaral.



  10768.720176/2007-48 3402-008.724 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 23/06/2021 PETROLEO BRASILEIRO S.A PETROBRAS      FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 34020087242021CARF3402ACC  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/07/2002 a 31/07/2002
 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. PERD/COMP. LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. INSUFICIÊNCIA. 
 As alegações constantes da manifestação de inconformidade e no recurso voluntário devem ser acompanhadas de provas suficientes que confirmem a liquidez e certeza do crédito pleiteado. 
 Não tendo sido apresentada documentação assaz apta a embasar a existência e suficiência crédito alegado pela Recorrente, não é possível o reconhecimento do direito a acarretar em qualquer imprecisão do trabalho fiscal na não homologação da compensação requerida. 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL. LIMITES.
 O princípio da verdade material implica a flexibilização do procedimento probante, mas não serve para suprimir o descuido do contribuinte em provar o direito que pleiteia.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Thais De Laurentiis Galkowicz - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza Soares, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Jorge Luis Cabral, Ariene D Arc Diniz e Amaral (suplente convocada), Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente). Ausente a conselheira Renata da Silveira Bilhim, substituída pela conselheira Ariene D Arc Diniz e Amaral.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento ("DRJ") de Fortaleza/CE, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela Contribuinte.
Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisão da DRJ, colaciono o relatório do Acórdão recorrido in verbis:



O julgamento da manifestação de inconformidade resultou no Acórdão n. 13-35.338 da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, cuja ementa segue colacionada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/2002 a 31/07/2002
IMPUGNAÇÃO. ALEGAÇÃO SEM PROVAS.
A manifestação de inconformidade apresentada contra decisão que reconheceu em parte o direito creditório pleiteado deverá conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e deverá vir acompanhada dos dados e documentos comprovadores dos fatos alegados.
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. ALÍQUOTA.
O regime especial de tributação concentrada incidente na comercialização de gás liquefeito de petróleo (GLP) alcança também a receita de venda de propano e butano desde a edição da Lei 9.990/2000, que deu nova redação ao artigo 40, III, da Lei n° 9.718/1998.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignada, a Contribuinte recorre a este Conselho, reprisando a existência de uma tributação diferenciada dos itens que comercializa e a necessidade que as autoridade administrativas se valham do princípio da verdade material para deferir seu pedido de crédito.
É o relatório.

 Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, de modo que dele tomo conhecimento. 
Como se depreende do relato acima, a lide resume-se à comprovação da existência e suficiência do crédito objeto da compensação - decorrente de pagamento indevido, segundo à Recorrente.
Pois bem. A Lei n. 5.172/66 (Código Tributário Nacional), em seu art. 165, assegura o direito à restituição de tributos por recolhimento ou pagamento indevido ou a maior que o devido e estabelece os casos que configuram tal recolhimento ou pagamento, como a Recorrente afirma possuir, nos seguintes termos: 
Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos 
I - Cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; 
II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; 
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória
Por sua vez, o instituto da compensação de créditos tributários está previsto no artigo 170 do Código Tributário Nacional (CTN): 
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. (...) 
Com o advento da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a compensação passou a ser tratada especificamente em seu artigo 74, tendo a citada Lei disciplinado a compensação de débitos tributários com créditos do sujeito passivo decorrentes de restituição ou ressarcimento de tributos ou contribuições, âmbito da Secretaria da Receita Federal (SRF).
Ainda, o §1º do art. 74 da Lei nº 9.430/96 (incluído pelo art. 49 da Lei nº 10.637/02) determina que a compensação será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados (PER/DCOMP), como pretende a Recorrente in casu. 
Nesse sentido, e como já exposto alhures, a Recorrente processou pedido de compensação, afirmando possuir créditos decorrente de pagamentos indevidos. 
Concluiu a Fiscalização pela homologação parcial da compensação. 
Muito embora a falta de prova sobre a existência e suficiência da totalidade crédito tenha sido o motivo tanto da homologação parcial da compensação por despacho decisório, como da negativa de provimento à manifestação de inconformidade, a Recorrente permanece sem se desincumbir do seu ônus probatório. 
Com relação a prova dos fatos e o ônus da prova, dispõem o artigo 36, caput, da Lei nº 9.784/99 e o artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil, abaixo transcritos, que caberia à Recorrente, autora do presente processo administrativo, o ônus de demonstrar o direito que pleiteia: 
Art. 36 da Lei nº 9.784/99. 
Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei. 
Art. 373 do Código de Processo Civil. 
O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;
Peço vênia para destacar as palavras do Conselheiro relator Antonio Carlos Atulim, plenamente aplicáveis ao caso sub judice:
�É certo que a distribuição do ônus da prova no âmbito do processo administrativo deve ser efetuada levando-se em conta a iniciativa do processo. Em processos de repetição de indébito ou de ressarcimento, onde a iniciativa do pedido cabe ao contribuinte, é óbvio que o ônus de provar o direito de crédito oposto à Administração cabe ao contribuinte. Já nos processos que versam sobre a determinação e exigência de créditos tributários (autos de infração), tratando-se de processos de iniciativa do fisco, o ônus da prova dos fatos jurígenos da pretensão fazendária cabe à fiscalização (art. 142 do CTN e art. 9º do PAF). Assim, realmente andou mal a turma de julgamento da DRJ, pois o ônus da prova incumbe a quem alega o fato probando. Se a fiscalização não provar os fatos alegados, a consequência jurídica disso será a improcedência do lançamento em relação ao que não tiver sido provado e não a sua nulidade. 
No caso em análise, a Contribuinte esclarece que teria direito a uma tributação diferenciada dos itens que comercializa, o que teria gerado pagamentos indevidos para o período em questão. Contudo, para comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado é imprescindível que seja demonstrada através da escrituração contábil e fiscal, baseada em documentos hábeis e idôneos, o valor do crédito correspondente a cada período de apuração. Nada disso foi feito no presente caso. 
A decisão de piso foi didática sobre cada um dos pontos em que a insuficiência probatória pesou contra a Recorrente no presente caso. In verbis:


 (...)



No recurso voluntário apresentado pela Contribuinte não inexiste uma única linha dedicada a rebater as questões de direito apresentadas na transcrição acima do Acórdão a quo, tampouco um único documento para rebater o problema da falta de provas também precisamente delineado na decisão recorrida. 
Assim, até o presente momento a Recorrente permanece sem nada comprovar, alegando em sua defesa tão simplesmente - e de maneira aleatória - o princípio da verdade material, como se esse fosse capaz de lhe retirar o ônus de provar do direito que pleiteia. 
Ao contrário do que pretende a Recorrente, o princípio da verdade material não pode ser utilizado como uma verdadeira ferramenta mágica, como bem apontado pelo Conselheiro Diego Diniz Ribeiro em seus votos. Nesse sentido, colacionado abaixo trecho do Acórdão n.º 3402-003.306, de 23/08/2016:
12. Primeiramente, não é demais lembrar que em matéria de processo administrativo vige o princípio da verdade material, valor normativo esse que não é aqui empregado como uma ferramenta mágica, semelhante a uma "varinha de condão" dotada de aptidão para "validar" preclusões e atecnias e transformar tais defeitos em um processo administrativo "regular". Com a devida vênia, este tipo de interpretação a respeito do princípio da verdade material só se presta a apequenar e, até mesmo, achincalhar esta importante norma. 
13. Assim, quando se fala em verdade material o que se quer aqui exprimir é a possibilidade de reconstruir fatos sociais no universo jurídico por intermédio de uma metodologia jurídica mais flexível, ou seja, menos apegada à forma, o que se dá, preponderantemente, em razão da relevância do valor jurídico extraído do fato que se pretende provar juridicamente. Em outros termos, "verdade material" é sinônimo de uma maior flexibilização probante em sede de processos administrativos, o que, se for usado com a devida prudência à luz do caso decidendo, só tem a contribuir para a qualidade da prestação jurisdicional atipicamente prestada em tais processos. (grifei)
Sob esse aspecto também se conclui pela impossibilidade de deferimento da pretensão da Recorrente.

Dispositivo
Por tudo quanto exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Thais De Laurentiis Galkowicz
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face de decisdo proferida pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento ("DRJ") de Fortaleza/CE, que julgou
improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada pela Contribuinte.

Por bem consolidar os fatos ocorridos até a decisdo da DRJ, colaciono o relatério
do Acérdao recorrido in verbis:

Trata-se no presente processo de decldragiio de compensagio (Deomp) de
débito da CSLL do periodo de apuragdo 12/2005 e débito de PASEP formalizado no processo
10768.006079/2001-53, mediante o aproveitamento de crédito proveniente de pagamento a
maior a titulo de PIS, relativo ao periodo de apuragio de 07/2002.

A autonidade fiscal, com base no Parecer Conclusivo n°® 195/2009 (fls. 167
a 170), exarou o despacho decisorio de fl. 171, decidindo reconhecer parcialmente o direito
creditorio pleiteado, no valor original de RS 729.705,88 e, consegiientemente, homologar
parcialmente a compensag3o declarada, até o limite do crédito reconhecido. No Parecer
Conclusivo consta consignado, resumidamente, que:

a) O contribuinte retificou a DCTF alterando o valor do PIS devido para o periodo em
guestdo. O valor retificado em DCTF coincide com o declarado na DIPJ. Constam
recolhimentos nos valores de R$ 11.155,83 ¢ RS 43.872.959,07,

b) O processo foi encaminhado a DEFIC para realizagdo de diligéncia visando a apuragio
do valor efetivo devido ao PIS. O resultado da diligéncia consta do relatorio de fls.
158/165 onde consta que apds analise das informaghes contdbeis e extra contdbeis
fornecidas pelo contribuinte, persistiram divergéncias apuradas em relagio a base de
calculo do PIS e quanto acs valores informados na rubnca “outras receitas™. A
contribui¢io a pagar apurada foi no valor de R$ 43.143.253,19;

¢) Considerando o valor de RS 43.143.253,19 apurado na auditoria e que os pagamentos
que constam no Sinal 07 totalizam RS 43.872.959,07, configura-se o pagamento a
maior de R§ 729.705,88.

Cientificada do Parecer Seort em 06/07/2010 (fls. 200), a contribuinte
apresentou a Manifestagdo de Inconformidade em 18/07/2010 (fls. 203 a 206), alegando, em
sintese, que:

a) O parecer conclusivo merece ser reformado, pois ndo foram consideradas
particularidades inerentes s operagoes de venda da Companhia, em especial, as vendas
efetuadas para empresa liminarista, com suspensdo do PIS, com amparo em decisfo
judicial que excluia a cobranga do PIS nas compras de derivados de petroleo;

b) A venda de gasolina de aviagio (produto 623) ¢ tributada a aliquota de O,téf’/%dc
acordo com a Lei 9.718/98, art. 4°, inciso I, mas o Fisco considerou a aliquota majorada
de 2,7%;

¢) A aliquota para a venda de propano/butano é de 0,65% de acordo com a IN SRF
24772002, mas o Fisco esta trmbutando pela aliquota majorada de 2056%;

d

-

Sobre a venda de nafta petroquimica para centrais petroquimica incide aliquota zero,
conforme Lei 10.336/2001, art. 14;

e) Conforme demonstrativos em fls. 205/206, o crédito da competéncia julho de 2002 é de
R$ 3.972.802,27.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3402-008.724 - 32 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10768.720176/2007-48

O julgamento da manifestacdo de inconformidade resultou no Acordao n. 13-
35.338 da DRJ do Rio de Janeiro/RJ, cuja ementa segue colacionada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/07/2002 a 31/07/2002
IMPUGNACAO. ALEGACAO SEM PROVAS.

A manifestacdo de inconformidade apresentada contra decisdo que reconheceu em parte
o direito creditério pleiteado deverd conter os motivos de fato e de direito em que se
fundamenta, os pontos de discordancia e deverd vir acompanhada dos dados e
documentos comprovadores dos fatos alegados.

REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAGAO CONCENTRADA. ALIQUOTA.

O regime especial de tributacdo concentrada incidente na comercializacdo de gas
liquefeito de petréleo (GLP) alcanca também a receita de venda de propano e butano
desde a edicdo da Lei 9.990/2000, que deu nova redacdo ao artigo 40, Ill, da Lei n°
9.718/1998.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Irresignada, a Contribuinte recorre a este Conselho, reprisando a existéncia de
uma tributacdo diferenciada dos itens que comercializa e a necessidade que as autoridade
administrativas se valham do principio da verdade material para deferir seu pedido de crédito.

E o relatério.

Voto

Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche o0s demais requisitos de
admissibilidade, de modo que dele tomo conhecimento.

Como se depreende do relato acima, a lide resume-se a comprovacdo da existéncia
e suficiéncia do crédito objeto da compensacdo - decorrente de pagamento indevido, segundo a
Recorrente.

Pois bem. A Lei n. 5.172/66 (Codigo Tributario Nacional), em seu art. 165,
assegura o direito a restituicdo de tributos por recolhimento ou pagamento indevido ou a maior
que o devido e estabelece os casos que configuram tal recolhimento ou pagamento, como a
Recorrente afirma possuir, nos seguintes termos:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos

| - Cobranca ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislacéo tributéria aplicdvel, ou da natureza ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na edificacdo do sujeito passivo, na determinacdo da aliquota aplicavel, no
calculo do montante do débito ou na elaborac@o ou conferéncia de qualquer documento
relativo ao pagamento;

111 - reforma, anulacéo, revogacao ou rescisdo de decisdo condenatoria
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Por sua vez, o instituto da compensacdo de créditos tributarios esta previsto no
artigo 170 do Cddigo Tributario Nacional (CTN):

Art. 170. A lei pode, nas condigdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica. (...)

Com o advento da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, a compensacgédo
passou a ser tratada especificamente em seu artigo 74, tendo a citada Lei disciplinado a
compensacao de débitos tributarios com créditos do sujeito passivo decorrentes de restituicdo ou
ressarcimento de tributos ou contribuicdes, ambito da Secretaria da Receita Federal (SRF).

Ainda, o 81° do art. 74 da Lei n°® 9.430/96 (incluido pelo art. 49 da Lei n°
10.637/02)" determina que a compensacao sera efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo,
de declaracdo na qual constardo informacdes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos
débitos compensados (PER/DCOMP), como pretende a Recorrente in casu.

Nesse sentido, e como j& exposto alhures, a Recorrente processou pedido de
compensacao, afirmando possuir créditos decorrente de pagamentos indevidos.

Concluiu a Fiscalizacao pela homologagéo parcial da compensacéo.

Muito embora a falta de prova sobre a existéncia e suficiéncia da totalidade
crédito tenha sido o motivo tanto da homologacdo parcial da compensacdo por despacho
decisorio, como da negativa de provimento a manifestacdo de inconformidade, a Recorrente
permanece sem se desincumbir do seu 6nus probatorio.

Com relacdo a prova dos fatos e o 6nus da prova, dispdem o artigo 36, caput, da
Lei n® 9.784/99 e o artigo 373, inciso |, do Cddigo de Processo Civil, abaixo transcritos, que
caberia a Recorrente, autora do presente processo administrativo, o dnus de demonstrar o direito
que pleiteia:

Art. 36 da Lei n° 9.784/99.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever
atribuido ao érgdo competente para a instrucéo e do disposto no art. 37 desta Lei.

Art. 373 do Cédigo de Processo Civil.
O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

Peco vénia para destacar as palavras do Conselheiro relator Antonio Carlos
Atulim, plenamente aplicaveis ao caso sub judice:

“E certo que a distribuicdo do dnus da prova no ambito do processo administrativo deve
ser efetuada levando-se em conta a iniciativa do processo. Em processos de repeticao
de indébito ou de ressarcimento, onde a iniciativa do pedido cabe ao contribuinte, é
6bvio que o 6nus de provar o direito de crédito oposto a Administragdo cabe ao
contribuinte. J& nos processos que versam sobre a determinagdo e exigéncia de créditos
tributarios (autos de infragdo), tratando-se de processos de iniciativa do fisco, o énus da
prova dos fatos jurigenos da pretensdo fazendéaria cabe a fiscalizacdo (art. 142 do CTN e
art. 9° do PAF). Assim, realmente andou mal a turma de julgamento da DRJ, pois o
onus da prova incumbe a quem alega o fato probando. Se a fiscalizagdo ndo provar 0s

L A referida legislacdo recebeu ainda algumas alteragdes promovidas pelas Leis n° 10.833/2003 e 11.051/2004.
Atualmente, os procedimentos respectivos encontram-se regidos pela IN RFB n° 1.300/2012 e alteragdes posteriores
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fatos alegados, a consequéncia juridica disso sera a improcedéncia do langamento em
relacdo ao que ndo tiver sido provado e ndo a sua nulidade.

No caso em analise, a Contribuinte esclarece que teria direito a uma tributagéo
diferenciada dos itens que comercializa, o que teria gerado pagamentos indevidos para o periodo
em questdo. Contudo, para comprovar a liquidez e certeza do crédito pleiteado é imprescindivel
que seja demonstrada através da escrituracdao contabil e fiscal, baseada em documentos hébeis e
idéneos, o valor do crédito correspondente a cada periodo de apuracdo. Nada disso foi feito no
presente caso.

A decisdo de piso foi didatica sobre cada um dos pontos em que a insuficiéncia
probatdria pesou contra a Recorrente no presente caso. In verbis:

Em sua manifestacdo de inconformidade a interessada alega basitamente
que ndo teriam sido considerados no relatério de diligéncia fiscal alguns ajustes na base de
calculo e apresenta planilhas com os valores que entende passiveis de exclusio.

Com relagdo a apuragdo da base de calculo decorrente da venda de
produtos sujeitos a aliquotas diferenciadas, os ajustes pretendidos pelo o contribuinte,
indicados na primeira planilha apresentada com a manifesta¢do de inconformidade sdo os
seguintes: estorno da base de cdlculo da gasolina e do dleo diesel correspondente a venda com
liminar (empresa Jumbo), nos valores respectivamente de R$ 4.616.966,16 ¢ R$ 1.831.195,90;
exclusdo da Gasolina de Aviagdo (produto 623) da base de célculo apurada sobre a receita de
venda de gasolina, no valor de R$ 9.664.979,72; exclusdo do Propano ¢ Butano (produtos 613,
614, 616 ¢ 61F) da base de calculo apurada sobre a receita de venda de GLP, no valor de R$
30.164.719,78; exclusao referente a devolugdo extra contabil, nos valores de R$ 42.768,65 em
relagdo a gasolina, R$ 2.809.029,83 relativo ao dleo diesel e R$ 72.200,76 para o GLP.

Inicialmente deve-se observar que o valor da receita bruta da venda de
gasolina, élco diesel e GLP considerado pela auditoria fiscal corresponde exatamente aquele
informado pelo contribuinte na planilha de fl. 78 nas contas 3110-101 e 3110-201 (6leo diesel),
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3110-102 (gasolina) e 3110-107 e 3110-207 (GLP), ja contemplando os ajustes extra contabeis
informados pelo contribuinte € aceitos pela fiscalizagio.

Com relagdo a exclusdo da gasolina de aviagdo e do propano/butano,
depreende-se do demonstrativo elaborado na manifestagio de inconformidade que a empresa
alegadamente contabiliza a receita bruta da venda de gasolina de avia¢io, sujeita a aliquota
geral o PIS, na mesma conta utilizada para registro da receita de venda de gasolina, sujeita a
aliquota diferenciada. Da mesma forma, contabiliza a receita de venda de propano e butano na
mesma conta contabil referente a venda de GLP.

Ocorre que na planilha apresentada durante o procedimento de diligéncia e
utilizada no calculo da fiscalizagdo ndo ha qualquer informagdo acerca da alegada inclusio
numa mesma conta conidbil de receitas de vendas de produtos diversos. Também por ocasido
da apresenta¢do da manifesta¢do de inconformidade, a empresa ndo trouxe aos autos elementos
de prova que permitam comprovar os fatos alegados e quantificar os valores que, segundo seu
entendimento, deveriam ser segregados para fins de aplicagdo da aliquota geral do PIS.

Se a empresa opta por manter um sistema de contas contdbeis que ndo
permite segregar as receitas decorrentes de vendas de produtos sujeitos a incidéncia da
contribui¢do em tela mediante aplica¢do de aliquotas diversas, deve necessariamente ser capaz
de demonstrar e comprovar por outros meios (faturas, contratos, notas fiscais, etc) a base de
célculo apurada e utilizada no célculo da contribui¢io devida.

Ressalte-se que durante o procedimento de diligéncia efetuado, foi
solicitado ao responsiavel pela contabilidade da empresa esclarecimentos quanto as
divergéncias detectadas entre os dados informados no demonstrativo da base de calculo
apresentado e os dados registrados no balancete da empresa e para tanto, foram realizadas duas
reunides, tendo sido informado, na ocasido, que devido as peculiandades de negocios da
empresa ¢ ao seu tamanho, algumas receitas sdo controladas em planilhas extra contabeis,
planilhas estas apresentadas a autoridade fiscal, analisadas e aceitas. Em nenhum momento,
contudo, o contribuinte mencionou os fatos levantados na manifesta¢do de inconformidade, ou
seja, o registro contdbil em uma tnica conta, de receitas decorrentes de vendas de produtos
sujeitos a incidéncia tributaria diferenciada.

(.

Cumpre ainda registrar, especificamente em relagdo a tributagio das
receitas de venda de propano e butano que, segundo entendimento da interessada deveriam ser
segregadas da receita de venda de GLP por estarem sujeitas ao PIS & aliquota geral de 0,65%,
que a questdo foi analisada na Solugio de Consulta SRRF/7* RF/Disit n° 245, de 31/10/2002,
cuja interessada ¢ a propria Petréleo Brasileira S.A. Na referida Solug@o de Consulta foi
definido que a expressao gis liquefeito de petréleo - GLP para efeitos de tributagio do PIS e da
Cofins alcan¢a também o propano bruto liquefeito (cddigo NCM 2711.12.10), outros propanos
liquefeitos (codigo NCM 2711.12.90), butanos liquefeitos (codigo NCM 2711.13.00), etileno,
propileno, butileno e butadieno, liquefeitos (codigo NCM 2711.14.00) e outros (codigo NCM
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2711.19.90), além do produto classificado no codigo 2711.1910. Abaixo transcrevemos énbenta
relacionada ao PIS: o

Assunto: Contribuigdo para o PIS/Pasep

Ementa: REGIME ESPECIAL DE TRIBUTACAO CONCENTRADA. ALIQUOTA.

1

O art. 4° 1T, da Lei n" 9.7[8/1998, com reda¢do dada pelo art. 3" da Lei n”
9.990/2000, ao dispor sobre a aplicagdo do regime especial de tributagio
concentrada, incidente na comercializa¢do de gas liquefeito de petroleo (GLP),
refere-se aos produtos classificados nos seguintes cédigos da Nomenclatura
Comum do Mevrcosul (NCM): 2711.12.10; 27.11.12.90; 2711.13.00; 2711.14.00;
27111910, e 2711.19.90.

Dispositivos Legais: Arts. 4% HI, e 6" da Lei n” 9718/1999; art. 3" da Lei n”
9.990/200; art. 2° Vi, da Instrucdo Normativa SRF n” [27/2001; art. [° da
Instrugdo Normativa SRF n” 219/2002; e Nota Cositn” 299/2002.

Portanto, com relagdo a alegada venda de propano/butano, ainda que
estivessem devidamente comprovados nos autos os valores apontados na manifestagdo de
inconformidade, nio seria cabivel a exclusdo pretendida pelo contribuinte, uma vez que tais
produtos ji estavam sujeitos a aplicagdo do regime especial de tributagdo concentrada prevista
no inciso III do art. 4° da Lei n® 9.718/1998, com redag¢io dada pela Lei n° 9.990/2000.
Posteriormente, a IN SRF n° 219, de 10/10/2002, esclareceu o alcance da expressio gas
liquefeito de petroleo, contida no inciso VI do art. 2° da IN SRF n® 107 de 28/12/2001, que
dispde sobre a CIDE, incluindo os produtos classificados nos cddigos 2711.12.10, 2711.12.90,
2711.13.00, 2711.14.00, 2711.19.10 e 2711.19.90 da Tipi. Especificamente em relagdo ao
PIS/Pasep e & Cofins, a IN SRF 247, de 21/11/2002 dispds no pardgrafo Onico do artigo 53 no
mesmo sentido da legislaglio relativa & CIDE, definindo gque o gas liquefeito de petrdleo,
sujeito ao regime concentrado de tributagio, abrange os mesmos codigos da Tipi ja cilados.

Nio ha davida, portanto, que a receita de venda de GLP, inclusive a venda
de propano/butano, sujeita-se a incidéncia do PIS mediante aplica¢do da aliquota de 2,56%,
sendo indevida a exclusdo pretendida pelo contribuinte.

Ainda no mesmo demonstrativo da base de calculo apurada sobre a venda
de produtos com aliquotas diferenciadas, apresentado na manifestagio de inconformidade, a
interessada exclui valores indicados como “estorno da base de calculo, venda com liminar
(empresa Jumbo)”. No entanto, ndo ha nos autos qualquer esclarecimento a respeito da origem
das referidas exclusdes, quanto ao objeto das a¢des judiciais das quais decorreram as supostas
liminares, ou quanto ao alcance e vigéncia das referidas medidas judiciais, nem documentos de
prova que amparem a pretensio do contribuinte, razdo pela qual ndo devem ser acatadas as
exclusoes efetuadas. Frise-se ainda que o contribuinte ndo pode utilizar-se de procedimento de
compensagio, com fundamento em crédito decorrente de decisdo judicial ainda sujeita a
reformas, a teor do que dispde o artigo 170-A do Cédigo Tributario Nacional:

Art. 170-A. E vedada a compensacdo mediante o aproveitamento de tributo,
objeto de contestagao judicial pelo sujeito passivo, antes do trinsito em julgado
da respectiva decisdo judicial. (art. Acrescentado pela Lei Complementar
104/2001) (grifos nossos). .

Com relagdo a exclusio pretendida e indicada pelo contribuinte como
“devoluglio extra contabil” da mesma forma que no item anterior, aqui também ndo foram
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apresentados esclarecimentos e comprovantes da alegada devolugdo. Ressalte-se, contudo, que
o calculo fiscal ja contempla as exclusdes referentes a devolugies de vendas ¢ descontos
incondicionais nos valores indicados pelo contribuinte na citada planilha de f1. 78.

Do exposto, deve prevalecer o calculo efetuado pela autoridade
administrativa no procedimento de diligéncia realizado junto a empresa, em relagio a
tributagdo das receitas de vendas de produtos sujeitos ao regime concentrado, conforme
demonstrado no Relatério de Diligéncia Fiscal.

Na segunda planilha apresentada com a manifestagiio de inconformidade, o
contribuinte demonstra a base de cilculo do PIS sobre a venda dos demais produtos,
requerendo a exclusdo do valor indicado a titulo de venda de nafta petroquimica para centrais
petroquimicas.

Também neste 1tem a interessada ndo anexa aos autos documentos que
respaldem a exclusdo pretendida. Relativamente a receita de venda de nafta, é de se observar
que a Lei n® 10.336/01, em seu artigo 14 reduziu a zero as aliquotas da contribui¢do para o
P1S/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, as centrais
petroquimicas, de nafta petroquimica, com vigéncia a partir de 1° de abril de 2002. No entanto,
nio foram ancxados aos autos elementos capazes de comprovar que parte das vendas do
referido produto, no valor indicado pela empresa em sua planilha, tenha sido efetuada a
centrais petroquimicas, condigiio para a redugio a zero da aliquota da contnbuigio em tela. Por
falta de comprovagdo, ndo deve ser acatada a exclusdo pretendida neste item.

Na terceira planilha apresentada na manifestacdo de inconformidade a
interessada apura a base de calculo sobre outras receitas, relacionando os ajustes que entende
cabiveis. A auditoria apurou como demais receitas o valor de R$ 3.707.064.284,18 ¢ a empresa
apura, considerando os ajustes alegados, o total de R$ 3.703.656.432,44.

O pnmeiro ajuste indicado se refere 4 exclusdo, no valor de RS
2.681.971,19, referente a conta contabil 3519-013 — “Rec. c/créd. Fiscal presumide — [CMS”
sob a alegacio de que refendo valor nio se caracteriza como receita.

Nio assiste razdo ao contribuinte. Na legislagio do Imposto de Renda da
Pessoa Juridica, o crédito presumido do ICMS € conceituado como “subvengio™ e tem natureza
de receita, sendo classificado como "Qutros Resultados Operacionais” no art. 392 do RIR/1999
(Decreto 3.000/1999). Sepguindo o conceito estabelecido no Regulamento do Imposto de
Renda, a empresa interessada registrou tais valores em sua contabilidade em grupo de contas
correspondente a receitas e despesas operacionais. Inexistindo na legislagio especifica
aplicavel a contribuigdo aqui tratada, hipotese de exclusdo ou isengdio que contemple as
subvengdes, tais valores devem integrar a base de calculo do PIS. conforme procedeu a
autoridade fiscal.

O segundo ajuste indicado pelo contnibuinte no demonstrativo apresentado
referente a base de cdlculo apurada sobre outras receitas refere-se a cxclusio do valor
registrado a debito na conta 3554-001 — “Receita de arrendamento”, no montante de R$
725.880,55 sob a justificativa de se tratar de estorno de receita tnbutada indevidamente em
periodo anterior. Mis uma vez, contudo, ndo ha nos autos, elementos que permitam demonstrar
o alegado. Ressalte-se, ainda, que o grupo de contas 3554 — “Result. Oper. C/ dreas minerais”
ndo foi incluido na composi¢io da base de calcule do PIS sobre outras receitas, apurada pela
fiscalizagio. Por estas razdes, ndo devem ser acatadas as exclusdes pretendidas na base de
calculo apurada sobre as demais receitas.
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No recurso voluntario apresentado pela Contribuinte ndo inexiste uma dnica linha
dedicada a rebater as questdes de direito apresentadas na transcri¢cdo acima do Acoérdao a quo,
tampouco um Unico documento para rebater o problema da falta de provas também precisamente
delineado na decisdo recorrida.

Assim, até o presente momento a Recorrente permanece sem nada comprovar,
alegando em sua defesa tdo simplesmente - e de maneira aleatéria - o principio da verdade
material, como se esse fosse capaz de lhe retirar o 6nus de provar do direito que pleiteia.

Ao contréario do que pretende a Recorrente, o principio da verdade material ndo
pode ser utilizado como uma verdadeira ferramenta magica, como bem apontado pelo
Conselheiro Diego Diniz Ribeiro em seus votos. Nesse sentido, colacionado abaixo trecho do
Acordao n.° 3402-003.306, de 23/08/2016:

12. Primeiramente, ndo é demais lembrar que em matéria de processo administrativo
vige o principio da verdade material, valor normativo esse que ndo é aqui empregado
como uma ferramenta magica, semelhante a uma "varinha de conddo" dotada de aptiddo
para "validar" preclusGes e atecnias e transformar tais defeitos em um processo
administrativo "reqular”. Com a devida vénia, este tipo de interpretacdo a respeito do
principio da verdade material s6 se presta a apequenar e, até mesmo, achincalhar esta
importante norma.

13. Assim, quando se fala em verdade material 0 que se quer aqui exprimir é a
possibilidade de reconstruir fatos sociais no universo juridico por intermédio de uma
metodologia juridica mais flexivel, ou seja, menos apegada a forma, o que se da,
preponderantemente, em razdo da relevancia do valor juridico extraido do fato que se
pretende provar juridicamente. Em outros termos, “verdade material” é sin6bnimo de
uma maior flexibilizacdo probante em sede de processos administrativos, o que, se for
usado com a devida prudéncia & luz do caso decidendo, s6 tem a contribuir para a
qualidade da prestacdo jurisdicional atipicamente prestada em tais processos. (grifei)

Sob esse aspecto também se conclui pela impossibilidade de deferimento da
pretensdo da Recorrente.

Dispositivo

Por tudo quanto exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso
voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Thais De Laurentiis Galkowicz



